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PROJETO DE LEI NQ 366/89

AUTORIZA O GHERS UO I^OUER SXEaUTIYO

ilüMGIPAi A PRmOVER A ADESÃO A GSU ■

POS UE OOUSÓROIO, OOlil O PBi UE AD

QUIRIS EQÜIPAJáSNTOS RODOVIÁRIOS E/OU

VEÍaULOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Presidente da Câmara LTunioipal de

CaGiioeiro de Itapemirim, Estado do

Espírito Santo, no uso de suas atrÂ

Duigoes legais, faz saber que a Oa

mara Decreta a seguinte Leis

Artigo is ~ Pica o Ciiefe do Poder Executivo Jm

nicipal autorizado a adquirir equi

pamentos e/ou veículos rodoviários, através de adesão e oon

seqílente subscrição de grupos de consórcio, oonfonae discri

minação a seguir;

a) 06 Oarainiiões equipados com caçamba para cole

ta de lixo com dispositivos para containers;

b) 02 Varredores com trator para arrasto;

c) 01 Caminhão Tanque;

d) 02 Tratores D-6;

e) 02 Patrois;

f) 02 Tratores D-4o

Artigo 22 ~ A adesão aos grupos de consórcios se

fará necessariamente mediante a for

malização de Concorrência Publica, de acordo com as dispôs^

çoes do Decreto-lei Federal nS 2.300, de 21 de novembro de

1986, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei Ped£

VEREADORES VES - 002/2000/90
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ral n2 2,348/87 e 2.360/87, e de acordo com a legislação a
plicável a espécie.

Artigo 32 - As adesões a grupos de consórcio,qp.©
ficarão adstritas às vàgincias dos

respectivos créditos, não poderão exceder a 05 (cinco) anos,

prazo máximo estalDelecido por lei (Art. 47, i, DoL. n^ ••••

2.300/86).

Artigo 42 - Os investimentos decorrentes da aq.ui

sição dos equipamentos, deverão ser

incluídos no orçamento ou plano plurianual, ou, nos orçamen

tos anuais do Município, mediante o cvimprimento do que dis

poe o inciso 1^ do Art. 167 da Oonstituição Federal.

Artigo 52 - são autorizados as antecipações de
prestações vincendas, a título de

lances-livres, desde que tais pagamentos, aos preços vigen

tes ao dia, liquidem parcelas finais de cada grupo, com o

fia de atueviar a participação v do Município no consórcio.

Artigo 62-0 Chefe do Poder Executivo deverá fa
zer a previsão orçamentária e finan

ceira antes da elalioraçao do edital de licitação.

Artigo 72 ~ Pica o Prefeito Municipal autorizado

a realizar, se necessário, operação

de crédito com o fim de viabilizar os pagamentos dos lances

iniciais, intermediários ou finais (antecipações de presta

çSes vincendas), observando-se o limite estabelecido pelo

Art. 167, III, da Oonstituição Federal, 3^mto;;a entidade fi

nanceira, a própria administradora do consórcio, ou junto a
empresa ou empresas revendedores dos equipamentos ou veicu

los.

VEREADORES VES - 002/2000/90
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Artigo 8e - Para o cumprimento da presente Lei^

fica ainda o Giiefe dc Poder Executi

vo Municipal autorizado a abrir crédito ou créditos adici£

nais, de natureza especialf até p montante das açLuisiçõesg

destinados a cobertura das despesas a serem contratadas, a

conta de dotações específicas e mediante as indicações dos

recursos a serem utilizadoso

Artigo 92 - Pace ao princípio da continuidade ad

ministrativa que prevalece ao servi

ço público, incumbe ao Prefeito sucessor dar cumprimento ao

pagamento das prestações remanescentes, até o término do

contrato e da participação da Prefeitura nos grupos de con

eorcioc

Artigo 10 - Esta Lei entrará "em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposi

ções em contrário^

Gachoeiro de Itapemirim, 13 de agosto de 1990«

SOLU/ÍAR Bükm PAa?RÍGIO

Presidente

VEREADORES VES •- 002/2000/90
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CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

NUMEROD A T A

3(93p
CÓDIGODE

Cachoeiro de Itapemirim, 12 de dezembro de 1989

OF/GP/NS 737/89

Ilustre Senhor Presidente :

3ÇC
Encaminho, em anexo, Projeto de Lei n^ -©65^/89, pa

ra apreciação dessa douta Gamara de Vereadores .

Certo da atenção dispensada, reitero, neste ense

jo, meus protestos de estima e consideração .

Atenciosamente

rddoricQ„-:j^^ssis Ferraço

Pre,^ito Municipal

Exm-. Sr.

Solimar Bueno Patrício

DD. Presidente da Gamara Municipal

câmara Municipal

Nesta

SEMUG

Secretaria Municipal de Gabinete
CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171
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MENSAGEM

Ilustre Senhor Presidente :

Estou encaminhando a elevada apreciação dessa dou-

ta Gamara Municipal, Projeto de Lei que visa adquirir, através do

Sistema de Consorcio, equipamentos destinados a limpeza urbana e

manutenção das estradas vicinais .

Na certeza de que estamos buscando o melhor para o

nosso Município, estou certo de contar com o indispensável apoio

de Vossa Excelenoia e de seus ilustres Pares, para a aprovação

deste Projeto .

Atenciosamente

riCO

Pref

3SÍS Ferraço

;o Municipal

■/

SEMUG
fiecretaria Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37 — CEP 29.300

TEL (027) 522-6106/3425 — TLX (027) 3171
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PR0JETO DE LEI
RegiS;í^^e,_AutU|^ P

Sala das Sessões, .1^/-/--/

AUTORIZA O CHEFE D0^"'^péMíí'°EXECUTIVO MUNICIPAL A
■ ' ■ PROMOVER A ADESÃO A GRUPOS DE CONSÓRCIO, COM O

FIM DE ADQUIRIR EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS E/OU

VEÍCULOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS .

ys

A Camara Municipal de Gachceiro de Itapemirim,

Estado do Espirito Santo, DECRETA e eu sanciono

a seguinte Lei :

Artigo 12 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal auto

rizado a adquirir equipamentos e/ou veiculos

rodoviários, através de adesão e conseqüente subscrição de grupos de

consorcio, conforme discriminação a seguir :

a) 06 Caminhões equipados.com caçamba para coleta de lixo

com dispositivos para containers ; ,o

c) 01 Caminhão tanque ;
Ai"'''

b) 02 Varredores com trator para arrasto a?

oi' '
d) 02 Tratores D-6 ;

e) 02 Patrois ;

f) 02 Tratores D-4 .

iií

Artigo 22 - A adesao aos grupos de consorcios se fara ne

cessariamente mediante a formalização de Con

corrência Publica, de. acordo com as disposições do Decreto-Lei Federal

n2 2.300, de 21 de novembro de 1986, com as alterações intro.duzidas

pelo Decreto-Lei Federal n2 2.348/87 e 2.360/87, e de acordo com' a le

gislação aplicável a especie .

Artigo 32 - As adesões a grupos de consorcio, que ficarão
adstritas às vigências dos respectivos crédi

tos, não poderão exceder a 05 (cinco) anos, prazo máximo estabelecido'

por lei. (Art. 47, I, D.L. n2 2.300/86) .

eEMUG

Secretaria Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171
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Prefeitura Municipal Cachoeiro de itapemirim E.2.

Artigo 4^ - Os investimentos decorrentes da aquisição dos

equipamentos, deverão ser incluidos no orçamen

to ou plano plurianual, ou, nos orçamentos anuais do Municipio, me

diante o cumprimento do que dispõe o inciso 1-) do Art. 167 da Consti

tuição Federal .

Artigo 52 - são autorizados as antecipações de prestações

vincendas, a titulo de lances-livres, desde que

tais pagamentos, aos preços vigentes ao dia, liquidem parcelas finais

de cada grupo, com o fim de abreviar a participação do Municipio no

consorcio .

Artigo 02 -0 Chefe do Poder Executivo devera fazer a pre

visão orçamentaria e financeira antes da elabo

ração do edital de licitação .

est

Artigo 72 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a reali

zar, se necessário operação de credito com o

fim de viabilizar os pagamentos dos lances iniciais, intermediários ou

finais ̂.( antecipações de prestações vincendas), observando-se o limite

clD^lecido pelo Art. 167, Iir, da Constituição Federal, junto a en-
dade financeira, a própria administradora do consórcio, ou junto a

empresa ou empresas revendedoras dos equipamentos ou veicules .

Artigo 82 - Para o cumprimento da presente Lei, fica ainda

o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado

a abrir crédito ou créditos adicionais, de natureza especial, ate o

montante das aquisições, destinados a cobertura das despesas a serem

contratadas, a conta de dotações específicas e mediante as indicações

dos recursos a serem -utilizados .

Artigo 92 - Face ao principio da continuidade administrati

va que prevalece ao serviço publico, incumbe ao

Prefeito sucessor dar cumprimento ao pagamento das prestações remanes

centes, ate o termino do contrato e da. participação da Prefeitura nos

grupos de consorcio .

SEMUG

Secretaria Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37 — CEP 29.300

TEL (027) 522-6106/3425 — TLX (027) 3171
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iel Cl [íprimento dos pagamentos das

o Poder Executivo autorizara,

rèo dcKBrasil a debitar em sua conta

do F.P.M., os valores coç^S^tantes das^arcelas mensais apresentadas

;ga dos equipamentos .

Artigo 10 - Para o

prestaçoe^,

em caráter irrevogável, o B

pela administradora, apos a efetiva enti

Artigo - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
[■O - blieação, revogadas as disposições em con

trario

Cachoeiro de Itapemirir, 12 de dezembro de 1989

Theodorioí^^e Assis Ferraço

Prefeito Municipal

GEMUG
fioeretaria Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Jbei

COMISSÃO DE e Redação

PROJETO DE

INICIATIVA:_

RELATOR:

Poder Exectitivo í-r

PcLil Hi^aer

an.ioipal

N2 3S6/89

P Ã R E C H li

ooiíios Tavoraveis a aprovaçso c!o supra referido piojeto , enóre-

-taiTfco aprese-ntamos a seguinte emenda supressiva para evitar redundon

Cia.

A--'-rtigo >'2 - Excluir este artigo, por tratar-se de redundância. Corre

tamente aprovado este projeto e corretamente adquirido os bens, é o-'

brigatorio para os futuros prefeitos o cumprimento da Lei, quer e! e/i'

quei raUou nao.

Este e o nosso parece
Sala das Gomissõ março d.e 1990,

O J.llfer?cCE

Presi .Gii 00

Hi

1
SUx

Hèlat3r

9.

laurindo Sasso

Maníbro

•?ot

■■"EüWw

TIHi '

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE Finanças e Orçamento

PROJETO DE Lei Ne 366/89

INICIATIVA: Pnder Eorecntivo Ivimiciml

RELATOR: Edil Hisiier Kansuje

fs -p r? n 1? "O
lu .U J.L.

Somos favoráveis à aprovação da matéria, porque a

mesma tem por objetivo melhorar a limpeza urbana e as estra

das do interior do município.

Sala dsis Comissões, 21 de marco de 3-990<

Joaçpüar^lbs Amzra.l

Presidente

Higne

e3

Joao^'ims5?ii3ie.iiü0 da Cruz

"iem/i/rG

SALA DAS COMISSÕES SC-OOI/2000
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legTstré-se. Aiítua-se.

Sala das Jessãeá,

(Rübdca do Prasidento)

ESTADO DO ESPIRITO SANT01

C ÂM Â n A 5J5'JN!C1PAL DE

CACHOEíno lE ITAPEMIRIM

! fJUMERO

kâsoM'
CÓDIGO/

LBS-S^^Oy

GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EMENDA AO PROJETO DE LEI NQ 366/89.

O

Art. IQ - Fica suprimido o art. 10 do Projeto de nQ

366/89

Sala das Sessões, 25

JUSTIFICATIVA:

junho de 1990.

O
A

O

.A'

Vereador -PMDB

O A

.,F'
t"'-'

iV'^

o art. 10 do Projeto de Lei nQ 3 6-6/B'9 vincula os cre

ditos do F.P.M, depositados no Banco do Brasil em nome deste Mun_i

cipio, ao pagamento das parcelas mensais apresentadas pela admini^

tora, após a efetiva entrega dos equipamentos.

Acontece que este,artigo é inconstitucional, pois
/

infringe os arts. 160 e 167, IV, ambos da C.F., que dispõem:

" Art. 160 - É vedada a retenção ou qualquer restrição

ã entrega e ao emprego dos recursos atribuídos^ nesta seção, aos

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendi

dos adicionais e acréscimos relativos a impostos."

" Art. 167 - são vedados:

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão,

fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto

da arrecadação dos impostos a que se referem os arts.

158 e 159, a destinação de recursos para manutenção e

desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art.

212, e a prestação de garantias às operações de crédi

to por antecipação de receita, previstas no art. 165,

§ 8Q."

Portanto, conclui-se do art. 160, que apenas a União

poderá compensar seus créditos dos recursos do F.P.M., por ela

repassados aos Municípios. E, pelo art. 167, IV, fica terminantemen

te proibida a vinculação de receitas tributárias, diretas ou ind_i

retas, aos compromissos financeiros assumidos.

Não se pode privilegiar um cr^edor em detrimento dos

demais. Os credores de qualquer pessoa de direito público somente

poderão receber seus créditos, quando não quitados na data de seu

vencimento, na forma prevista no art. 100 da C.F., ou seja, pela
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ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos re^

pectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dota

ções orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para esse

fim.

Mesmo porque se a vinculação da receita tributária'

pudesse ser feita, estariam prejudicadas as Administrações poste

riores, com a receita municipal já anteriormente comprometida com

gastos, muitas vezes excessivos e desnecessários.

Conto com o apoio dos ilustres Vereadores para a

aprovação desta Emenda.
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COMISSÃO DE Justice e Redação

PROJETO DE Emenda Supressiva ao PeLei 366/89

Edil Sollmar Baenp PatrícioINICIATIVA:

RELATOR: Edil Manoel Paiva de ámorim

P A R E G E H

Somos favoráveis à emenda apresentada pelo Edil

Sèlimar Bueno Patrício, tendo em vista a inconstitucionalida

de do artigo 10, do Projeto de Lei ns 366/89.

Sala das Oomissõeisl 06 áej agosto de 1990.

Salia ResM' O^áirtoni

PitósidWte;

Manoel Paiva Üè Amorim

K  [Relator

Lai3rindo\ Sasso

MemLro

SALA DAS COMISSÕES SC-001/2000


